
Estado do Ceará 
GOVERNO MUNICIPAL DE MUCAMBO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO 

CONVOCAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DE CONTRA TO 

O Município de MUCAMBO, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO, convoca R . 
. CONSTRUCÕES E PERFURAÇOES DE POÇOS LTDA-ME para assinatura do contrato decorrente da ljcitaçâo 

11a modalidade TOMADA DE PREÇOS, nº 2/2016030701 ADM. 

Cumpre-nos informar que a desatenção injustificada acarretará as sanções pre, isla em lei. 

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos com apreço. 

, MU~r1BO/E, 31 de Março de 2016 /J 

(~~i!~~~~ÀLVES 
"-- Presidente 

A\'. CONSTRUTOR GONÇALO VrDAL. Si\, CENl RO 

~ 
1 



d~·. 'IU..TO N" 20160159 

I:s,ado do Ct:arf. 
GOVERNO MUN.lCIPAL DE MUCAMBO 

,-,REFEITURA l\1UNJCIPAL DE " CAMBO 

l ' Mu .1idjlio d~ M CAT-.180, atra és da(o) PREFEITURA Ml ICIPAL OE MUCAMBO. neste ato denomim!do 
(1.,) lRAfANTE. locafüado na Rua Construtor Gonçalo Vida! S/N, ·n,c,.o r,, C !PJ (MF) sob o ,1" 
0 ... . 733.793/0001-0S. reprl!sentado pelo(a) Sr.(a) ANDRÉ LUIS DE SOUZA Gff ('AL E:S. GE TOR. re5idente 11c 
!< ua A fon ·o Paulino Nepomuceno. S , portador do CPF nº 003.810.113-05 e, de outro lado R N CONSTRUCÕES 
F PERFURAÇOES DE POÇOS LTDA-ME. inscrita no CN PJ(MF) CNPJ 07.182.306í0001 -SS. estabeí~cida na 
RodO\ ia CE 187. KM 174, Sitio Potos, Zona Rura l, Ubajara-CE, ÇEP 623.50-000. doravante denominada 
'.;i mpl mente CONTRATADA, neste ato representada por FABJO ISAIAS DE ANDRADE, residente na R'ua 

ntonio Pereira. 26. Centro, Ubajara-CE. CEP 62350-000, pcrtador <lo(a) CPF 855.803.763-91. de acordo con, a 
. pres.!ntação legal que lhe é outorgada têm entre si juste- e a\encudo, t! celebram o pre ente Contrato, de 

,;·111forrnídadc com a TOMA DA DE PREÇOS nº 2/2016030701AD'"1 e d r~opo;;taapr~~l~ntada pela CONTRATADA. 
:..• Fitando- e CONTRATANTE e CONTRATADA às normas discl! · inar'!~ da Lei n" 8.666/Q3 e a lterações 
ms~enores. mediante a Cláu ulas que se seguem: 

CLÁli LA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente Contrato tem corno objeto a Contratação de empresa de- enged W"it. par? os erviços de 
perfuração de poço profundos em di ersas localidade • conforme Anexo 1 - ProJ to Básico. 

CLÁUSULA SEGUN DA- DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

1. Os serv iços ora contratados compreendem as especificações. d scr·tas no:. n1::.\'..J S do edita l da 
1 OMADA DE PREÇOS nº 2/2016030701 ADM, panes integrantes deste Contrato 

LÁ li ULA TERCEIRA - DO VALOR 

i. O alor total deste Contrato é de R$ 231.038,08 (duzentú5 e uinta e um mil. trhta e o ito reais e oito 
..:entavos). di criminado de acordo com a planilha integrante Ja proposta de preços e o aonog.ra a físico-financeiro 
.1pres1.,ntados pela CONTRATADA. 

CLÁ l ULA QUARTA - DO PRAZO DE EX~CUÇÃO DOS SER ÇOS 

1. Os erviço deverão ser executados de acordo co,r, o prazo estabelecido na cláusuia oitava, contados a 
.... ,111ir da ordem de serviço emitida pela CONTRATANTE. 

1. 1 - O prazo para .r.1cio dus ~~rv1,-.1s se:-a e.e ti! · t~:;nro, óias,.: 1,L:.iüO~ !h) .t,;cebtmento da Ordem 
e \ .:n iço expedida pela CONTRA TA1 'TE e o de r:oncl.;si.;o. ,.~ ·i ~e a.:orao i;o•r. , P' l\J.::.~to Peia CONTRATADA, 
.: 1 . .ferior ao máximo definido no caput desta Clát.•-ula. 

-\, .<o:--~ 1 Rt ron co,,,·.ta o\ J'.>,H, !> •• l:-, l {G 



.Estado do Ceará 
GOVERNO MLNICIP AL DE ML CA.i\IBO 

PREFEITURA MUNICIPAL D[ MUCAMBO 

2 . O prazo de garantia dos serviços deverá ser de 5 anos. contados do Termo de Recebimento Definitivo a ser 
emitido por Comissão designada pela autoridade competente. 

CLÁUSULA QUINTA- DO AMPARO LEGAL 

1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização da TOMADA DE PREÇOS nº 
2'201603070 1 ADM. 

2. Os serviço foram adj udicados em favor da CONTRATADA, conforme despacho exarado no processo 
licilatorio nº 2/2016030701 ADM, tomando como base o disposto no artigo 45. parágrafo 1 º, inciso 1, da Lei nº 
8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA 

1. Será exigida da CONTRATADA a apresentação à Administração do CONTRA TA 'TE. n prazo máximo 
de I O (dez) dias úteis. contados da data da assinatura deste Contrato. comprovante de prestação de garantia 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor globaJ de sua proposta. mediante 2 opção por uma das seguintes 
modal idades: 

1.1 - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública: 

1. 1.1 - a garantia em apreço. quando em dinheiro, deverá ser e fetuada em caderneta de 
poupança em íavor da CONTRATANTE: 

1 .2 - seguro-garantia: 
1.3 - fiança bancária. 

2. No caso de rescisão deste Contrato. por culpa da CONTRATADA, r.ão será devolvida a garantia, 
responsabilizando-se a CONTRATADA por perdas e danos causados ao CO°;\ TRATANTE. além de sujeitar-se a 
,1utras penal idades previstas na lei. 

LÁU LA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DO CONTRA TO 

1. A execução deste Contrato. bem como. os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e 
pe los preceitos de direito público. aplicando-se-lhes. supletivamente, os princípios da Teoria Geral do Contratos e as 
disposições de direito privado. na forma do artigo 54. da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso ' II. do artigo 55, 
do mesmo diploma legal. 

CLÁU ULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA VALIDA.DE 

1. A vigênr:: ia deste Contrato terá início em O l de Abril de 2.0 é e " t~;-~in0 .:,:TI 31 de Dezembro de 2016, 
tendo nício e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e in~iuir o último 

.\ \ CO S íRl TOR GC 't;ALO \ m \l . .,, l t.:-. RO 



Estado do Ceará 
GOVERNO l\WNICIP AL DE 1\-llICAMBO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO 

CLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

1. Caberá à CONTRATANTE: 

1.1 - permitir o 1 ivre acesso dos empregados da CONTRATADA ao local da prestacão dos serviços 
de reforma e adequação: 

1.2 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto ou 
re ponsável técnico da CO TRATADA: 

1.3 - acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços de reforma e adequação, por intermédio da 
Lomis:.ão para tanto formalmente designada; 

1.4 - autorizar quaisquer serviços pertinentes ao objeto deste contrato, decorrente de imprevistos 
Jurante a ua execução. mediante orçamento detalhado e previamente submetido e aprovado pel Município de 
MUCAMBO. de de que comprovada a necessidade deles; 

J .5 - rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações 
passadas pe la CO TRATANTE ou com as especificações constantes dos Anexos do Edital da TOMADA DE 
PREÇO nº2/2016030701ADM: 

1.6 - solicitar que seja refeito o serviço recu ado, de acordo com as especifica - es c nstantes dos 
Anexo do Edital da TOMADA DE PREÇOS nº 2/2016030701ADM: 

1.7 - atestar as nota fiscal/ faturas correspondentes e fiscalizar o sen iço. por irtermédio de servidor 
da CO TRATA TE. especialmente designado para esse fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

l . Caberá à CONTRATADA. além dos encargos previstos nos Anexos do Edital da TOMADA DE PREÇO 
"2/201603070 1 ADM: 

1.1 - ser responsável, em relação aos seus empregados. por todas H:o ..ie:.oe-éb decorrentes da execução 
do erviços objeto deste contrato, tais como: 

a) salários: 
b) seguros de acidente: 
c) taxas. impostos e concribu1çõe : 
d) indenizações; 
e) vales-refeição: 
f) vales-transporte: e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e ex1g1das pelo GO\ emo: 

1.2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da CO'l\. TRATANTE. porém sem 
qualquer ínculo empregatício com o órgão; 

.\ \'. CO TRl 'TOR GO'\ÇALO \.10 \L, S~. C'E. iTRO 



Estado do <.eará 
GOVERNO Ml NICIP AL DE MUCAMBO 

PREFEITURA MUNICIPAL OE M UCAMBO 

1.3 - manter, ainda. os seus empregados identificados. quando em trabalho, de endo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e as nonnas d isciplinares da 
CO TRATANTE: 

1.4 - responder pe1os danos causados diretamente à Administração da CO TRA. TANTE ou a 
terceiro . decorrente de sua culpa ou dolo, quando da execução da reforma e adequação. não ex Juindo o reduzindo 
e a responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE· 

1.5 - responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da 
CO TRATANTE. quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução ddo serviços; 

1 
1.6 - arcar com despesa decorrente de qualquer infração. seJa qual for. desde que praticada por seus 

empregados na execução dos serviços ou no recinto da CONTRATANTE: 

1.7 - assumir inteira e total responsabilidade peta execução do proJeto, pela resistência, 
l!Stanqueidade e e tabilidade de todas as estruturas da obra a executar: 

1.8 - verificar e comparar rodos os desenhos fornecidos para execução dos serviços 

a) no caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem. ainda. transgressões às Normas 
Técnicas. regulamentos ou posturas, caberá à CONTRATADA formular imediata comun icação escrita à 
CONTRATANTE. de forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento dos serviços. 

1.9 - reparar. corrigir, remover. reconstruir ou substituir. as suas expensas. no tota l ou em parte, os 
serviço efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorrecões resultantes da eJ>..ecução o u dos materiais 
utilizados. no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização; 

1.1 O - pro, idenciar. por conta própria, toda a sinalização necessaria a .. xecu ã e.os serviços, no 
entido de evitar qualquer tipo de acidente; 

1.11 - fornecer instalações adequadas para a fiscalização dos serviços de reforma e adequação; 

1.12 - instalar uma placa de identificação da obra com os dados ne~e:,sários e na forma da legis lação 
ertinente: 

1.13 - remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promO\ tndo a limpeza do local da obra, 
durante todo o período de execução e. especialmente, ao seu final: 

1.14 - pre tara garantia em relação aos serviços, exigida pelo presente Contrato. conforn1e o disposto 
no § 1 º do art. 56 da Lei nº 8.666/93: 

1.15 - permitir. aos técnicos da CONTRA TANTl: e aqueles por ele formalmente ind icados, acesso às 
suas instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais relacionados com o objeto; 

1.16 - comunicar à Administração da CONTRATANTE. por escrito. qualquer anormalidade de 
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

1.1 7 - responsabilizar-se pela construção. operação. manutenção t segurança do ..:-anteiro de obras, 

.\ \ . CO STRl'l OR GO ÇAi.0 \ JD\L. S'.\ n: TRL' 
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GOVERNO f.fl_TNlClPAL DE .Ml CAMBO 
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vigilância. organ ização e manutenção do esquema de prevenção de incêndio. bem como outras co struções 
provisonas necessarias. conforme previsto nas Esoecificações Técni~as constan.~s d .-:::.d, tal < a TOTvfADA DE 
PRLÇüS nº 2/2016030701 ADM: 

l. l 8 - responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da reJe1çào üc· equipamentos. m<1t1::riais e serviços 
pela CONTRATANTE e pelo atra os acarretados por esta rejeição: 

1.19 - responsabilizar-se por todo transporte necessário à prest3Çào dos serv iços c ntratados, bem 
como por en aios, testes ou provas necessários, inclusive os mal executados: 

1.20 - providenciar. às suas expensas, atestado de similaridade de .je~emoenho dos 111atena1s 
apresentados, junto a instituições ou fundações capacitadas para este fim, quando do uo;;o de :mni ar ao descrito nas 
l:spec1ficações Técnicas constantes do Edital da TOMADA DE PREÇOS nº : 20160~01 01 -\OM, sempre que a 
fiscalit.ação da CONTRATANTE julgar necessário: 

l.21 - exigir de ::.eus subcontratados, se for o caso, cópia da AR r dos sen ico; a serem realizados, 
apres~ntando-a à Unidade de fiscalização da CONTRATANTE, quando sohcitadc: 

1.22 - responsabilizar-se pela perfeita execução e completo ac&bamemo dv!. serviços coutratados, 
obrigando-se a pre tar assistência técnica e administrati\a necessária para assegura· a .. ,ct,,ment conveniente dos 
trabalhos: 

1.23 - ubmeter à aprovação da Comissão fiscalizadora da Cül I ilA T Ai~Ti. ots) nome s) e o(s) 
dado(s) demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do responsável técnicc oue. porvefl!Ur?, venb a substituir 
o originalmente indicado: 

1.24 - garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os se1v1ço:s eM!Cutados, contados a partir 
da dat.1 da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme artigo 618 do Cidigo Cn 11 Brasileirc; 

1.25 - durante o período de garantia de que tratam os itens l 24 e des·ld Cláusula, a CONTRATADA 
deverá. sob pena de ser incluída no cadastro de empresas suspensas de paricm:ir ::'11 lic1Lação realizada pelo 
CONTRATA TE. atender aos chamados da CONTRATANTE nc prazo má .• 1-:10 de !5 (qu inze 1 c•ias, contado da 
comunicação oficial: e 

1.26 - manter. durante toda a execução dos servicos de refo~lTi i- ,tdeau:?,;àL'. em e n1pat1bilid2de com 
a!, obrigações as umidas. codas as condições ele habilitação e qualificação ex1g1daí. na 1 O~ADA DE PREÇOS nº 
212016030701 ADM. 

2. Caberá. ainda. à CONTRATADA. como parte de suas obrigações: 

2.1 - efetuar o registro deste Contrato no Conselho Regional de Engenharia. Arquitetura e Agronomia 
- CREA, em cumprimento ao disposto na Lei nº 6..496. d~ 07 .12. 77: 

2.2 - indenizar ou restaurar o danos causaoos as vias ou logradour.)S pJb11cos: 

2.3 - remanejar quai quer redes ou empecilho , porventura existentes no local da d:,ra : e 

2.4 - cumprir cada uma da normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurançl do Trc:balho. 

\\. co,sTRt'TOR GO (ALO VTDAL. ' (1 'Tl>O 



Estado do Ceará 
GOVERNO MUNICIPAL DE \U:CA.'WJO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MuCAMBO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRJGAÇÕES SOCIAi~, COMERCIAIS E FISCAJS 

1. À CONTRATADA cabera, ainda: 

1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor. obrigando-se a sa ldá-los na época própria. vez que os se s empregados não 
manterão nenhum ínculo empregatício com a CONTRATANTE: 

1 .2 - assumir. também, a responsabilidade por todas as pro\'ldênc1as e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem \ 1timas os seus empregados 
no decorrer do fornecimento e do desempenho dos serviços ou em conexão com ele~. amda que acontecido em 
dependência da CONTRATANTE: 

1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista. ci" 11 ou pe:1al, relacionados à 
execução dos serviços. originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência: e 

1.4 - assumir. ainda. a responsabilidade pelo encargos fiscais e comerciais resultantes da execução 
deste Contrato. 

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na Cond i. ão anterior, não 
tran fere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRA TA.NTE. nem poderá onerar o objeto 
deste Contrato, razão pela qual CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer , mculo de solidariedade, ativa 
ou pa siva. com a CO TRATANTE. 

CLÁU ULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

1. Deverá a CO TRATADA observar, também. o seguinte: 

1. 1 - é expre sarnente proibida a contratação de sen idor pertencente ao Quaáro de Pessoal do 
ONTRA T ANTE durante a vigência deste contrato; 

1.2 - é expressamente proibida, também, a veiculação de pub 1c1ddde acerca de:.te Contrato. salvo se 
houver pré ia autorização da Administração da CONTRATANTE; e 

1.3 - é , edada a subcontratação total dos serviços objeto deste Contrato; 

1.3. 1 - a subcontratação parcial dos serviços só será adm tida se previamente autorizada pela 
Administração da CO TRATA TE 

CLÁUS LA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PEL.\. EXEC ÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

1. Caberá à CO TRATADA providenciar, junto ao CREA, a devida Anotação de Re~ponsabilidade Técn ica
ART relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação 'v1geme . 

.\\ . co, iTRl TOR GO,ÇALO \ID-\L, S"iJ l l ltO 
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2. O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos devera ter vínculo formal com a 
CONTRATADA e deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame licitatório da TOMADA DE PREÇOS nº 
?I 2016030701 ADM. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO .E DA FISCALIZAÇÃO 

1 . Durante o período de vigência deste Contrato, a execução dos serviços de reforma e adequação serão 
acompanhados e fisca lizados por Comissão da CONTRATANTE, para tanto instituída.. permitida a contratação de 
terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição. devendo. 

1.1 - promover as avaliações das etapas executadas, observando o disposto no Cronograma Físico
Financeiro~ e 

1.2 - atestar os documentos referentes à conclusão de cada etapa, nos termos deste Contrato, para 
efeito de pagamento. 

2. Além do acompanhamento e da fiscalização dos serviços, o Titular da CONTRATANTE ou outro servidor 
devidamente autorizado poderá, ainda, sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o 
especificado, sempre que essa med ida se tomar necessária. 

3. A CONTRATADA deverá indicar preposto, a ser submetido à aprm,ação da Admin istração da 
CONTRATANTE, durante o período de vigência deste Contrato. para representá-la sempre que for necessário. 

4. A CONTRATADA deverá manter no local da obra, durante a sua t!xecução, OI (um) engenheiro 1inscrito 
no CREA e aceito pela Administração da CONTRATANTE, que na ausência do responsável técnico, se não for o 
próprio, para representá-la sempre que for necessário. 

5. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relaciona<ÍaiS com a 
execução dos serviços mencionados. determinando o que for necessário à regulanzação das fal tas ou defeitos 
observados. 

6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas comeniente:. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECEBIMENTO 

1. Após conc lu ído. o objeto deste contrato será recebido provisoriamente pela Adm inistração do 
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo de até l O (dez) dias úteis 
contados do recebimento da comunicação escrita encaminhada pela CONTRATADA à CO~TRA TANTc. 

2. O recebimento definitivo do objeto deste contrato será efetuado por Com1::,são designada pela autoridade 
competente. mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo máximo de 30 (trinta) 
dias úteis. necessário à observação, ou à vistoria que comprove a adequação do obJeto aos termos contratuais, 
observado o di sposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93 . 

.\ V. CO'iSTRUTOR GO 1,-AlO VJDAL, s,. CE'il RO 
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3. Os serviços somente serão considerado concluídos e em condições de ser recebidos. após cumpridas todas 
a obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclu ão pela C01 TRATANTE. 

CLÁ ULA DÉCIMA SÉXTA - DA ATESTAÇÃO DO SERVIÇOS 

1. A atestação das notas fiscais/ faturas referente às etapas dos serviços executados obJeto deste Contrato 
caberá ao CONTRATANTE ou a servidor designado para esse fim . 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DESPESA 

1. A despesa com a execução dos serviços objeto deste Contrato, mediante a emissão de notas de empenho, 
está a cargo da dotação orçamentária Exercício 2016 Projeto 0901.1751 21703 1.020 Implantação de Sistemas de 
1ba tecimento Dágua. Classificação econômica 4.4.90.51.00 Obras e Instalações. Subelemento 4.4.90.51.99. no valor 
de R$ 231.038,08. 

1.1 - A despesa para os anos subseqüentes. quando for o caso, sera a locada a dotação orçamentária 
prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada a CONTRATANTE. na Lei Orçamentária do Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO PAGAMENTO 

1. Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a CONTRATADA solicitara à CONTRATANTE 
a medição dos trabalho executados. Uma vez medidos os serviços pela hscalização. a (0 TRATADA apresentará 
nota fiscal /fatu ra de serviços para liquidação e pagamento da despesa pelo CO 'TR.A. TANTE. mediante ordem 
bancária creditada cm conta correnteou cheque nominal ao credor no prazo de I O (dez d.a, contados da apresentação 
dos documentos na CONTRATA TE. 

1.1 - Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscal ização; 

1.2 - as medições serão efetuadas pela fiscalização, obedecendo-se o seguinte: 

1.2.1 - quinzenalmente. em cumprimento ao Cronograma Fh,ico-hnanc.ei ro, quando serão 
fe itas as medições pela Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE, considerando-se Js sen iç s efetivamente 
executado e por ela apro, ados. tomando por base as especificações (' O') desenho do proJetc. 

1.2.2 - serão emitidos os Boletins de Medição dos ~en iços em duas vi:i,;, que deverão ser 
as inada com o De acordo do Responsável Técnico, o qual ficará com uma das \ias. 

1.2.3 - as medições de,erão ser solicitadas pela CONTRATADA aré o :;e (terceiro) dia útil 
do mê ub equente e a fiscalização terá 02 (dois) dias uteis para executar a medição. 

1.3 - A critério da fiscalização e no exclusi\.o interesse d~ CONTRATANTE . as medições poderão 
ser feitas considerando-se os materiais e equipamentos fornecidos e ctepo!:.itado:; 110 canteiro da obra. Neste caso, o 
, alor a er levado em conta para efeito de pagamento será o custe dos matena , e equ1pame to constante das 
composições de custos unitários apresentadas pela CONTRATADA. 

A\ . CO~STRl'TOR GO"llÇA LO \'ID '\L, S:'\, CE.'\1RO 
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1.3 .1 - entende-se por custo a cotação de preço apresentada pela CO. TRATADA na 
TOMADA DE PREÇOS nº 2/2016030701 ADM, menos o BOI contratual: e 

1.3.2- o BOI relativo aos materiais e equipamentos. bem. ainda, a parct>la dos serviços 
relativos à mão-de-obra e respectivo BOI. serão pagos após a efetiva e completa aolicação dos materiais e instalação 
dos equ ipamentos. 

1.4 - as notas fiscais/faturas deverão ser emitidas e entregues pela CONTRATADA à 
CO TRATANTE, para fins de liquidação e pagamento, até o dia 22 de cada mê , de forma a ,,,arantir o recolhimento 
das importâncias retidas relativas à contribuição previdenciária no prazo estabelecido na alíne1 "b". inci5 l, artigo 
30. da Lei nº 8.212/91. alterada pela Lei nº 9.876/99. 

1.4.1 - No caso de as notas fiscais/ faturas serem emitidas e entregues à CO"'\ITRA T ANTE em 
data posterior à indicada no item anterior será imputado à CONTRATADA o pagamento dos eventuais encargos 
moratório decorrentes. 

1.5 - O pagamento mensal dos sen iças somente podera ser etetuado ;:1pos L apresentação da nota 
fisca l/fatura atestatla por servidor designado, conforme disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93 , e verificação da 
regularidade da CONTRATADA j unto à Seguridade Social - C D e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
CRF 

2. O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer, se acompanhada do.; comprovantes 
do eguintes documentos: 

2.1 - Registro da obra no CREA; 
2.2 - Matrícula da obra no INSS; e 
2.3 - Relação dos Empregados - RE. 

3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atesta ão. os serviços 
cÀccutados. os equipamentos ou os materiais fornecidos não estiverem em perfeitas condições de funcionamento ou 
de acordo com as espec ificações apresentadas e aceitas. 

4. A CONTRATANTE poderá deduzir da importância a pagar os valores correspond ntes a multas ou 
1den izações devidas pela CONTRATADA nos termos deste Contrato. 

5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de hq u1daçào ualquer obrigação 
financeira e previdenciária. sem que isso gere direito a alteração de precas, compensacão financ ira ou apl icação de 
penalidade à C01 TRATA TE. 

6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRA T AD 1\. não tenha concorrido de 
alguma fonna para tanto. fica convencionado que o índice de compensação financeira de\ ida pela CONTRATANTE, 
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimp!emento da parcela, sera calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = 1 ~ N x VP 

Onde: 

~ \ '. C'O'\ 'TRl TOR GO ÇALO \'IOAL. \ Cf TRO 



EM = Encargos moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento: 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

1 - taxa de compensação financeira= 0.00016438. assim apurado: 

1 = (TX/100) 1 = (6/ 100) I = 0,00016438 

365 365 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

1 

6.1 - A compensação financeira prevista nesta C láus ula sera incluída na fatura,nota fi ca l segu inte ao 
ia ocorrência. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA -DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

1. O presente Contrato poderá ser alterado. nos casos previstos no art igo 65 da Lei 11 ' 8.666/93, desde que 
haja interesse da Administração da CO TRATANTE. com a apresentação das de\idas justificat ivas, adectruadas a 
este Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS 

1. o interesse da Administração da CONTRATANTE, o , ator 111íc1al atualizado de~Le Contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (\inte e cinco por cento). conforme dispo::.to no artigo 6 5, parágrafos 1° 
e 2°. da Lei nº 8.666/93. 

1.1 - A CO TRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto. calculado sobre o valor contratado; e 

1.2 - nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido nestíl cláusuia; e 

1.3 - nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor tnicial atualtzacto do contrato, salvo as 
l)Upressões resultantes do acordo celebrado entre as partes 

2. Em caso de supressão dos serviços, se a CONTRATADA j á houver adauirioo os materiais e posto no local 
dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela CONTRATANTE pelos c ustos de aquisição regularmente comprovados e 
monetariamente corrig idos, podendo caber indenização por outros danos e, entualmente deco1Tentes da supressão, 
desde que regulannente comprovados. 

CLÁlJSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

1. O atraso injustificado na execução dos serviços ou o descumprimento das obrigações srabelecidas neste 
Contrato ujeitará a CO TRATADA à multa de 0.3% (zero vírgula três por cento) por dia e por ocorrência sobre o 

<\ . co, TRlTOR co,ç,LO \!DAI.. ,. LL, 1 RO ~ 
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valor total deste Contrato, até o máximo de 10% (dez por cento). recolhida no orazo de ! 5 (quinze) dias, uma vez 
comunicada oficialmente. 

2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato. a CO TRA TANTF poderá . garantida a prévia 
defe a. aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

2. 1 - ad, ertência: 

2 .2 - multa de I 0% ( dez por cento) obre o valor total contratado. no ~aso de inexecução deste 
Contrato. recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial: 

2.3 - suspensão lemporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração da CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos: 

2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração P:1bl ica enquanto 
perdurarem os motivos detenninantes da punição ou até que seja promovida a reab1htação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarc ir a Administração 
pelo prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subnem anter,or. 

3. Pelos mothos que se seguem, principalmente. a CONTRATADA estará sujeita às penal idades tratadas no 
item anterior: 

3.1 - pela não apresentação da apólice de seguro contra riscos de engenharia. conforme disposto na 
C láusula Sexta; 

3.2 - pelo atraso na execução da obra. em relação ao prazo proposto e aceito; 

3 .3 - pelo não cumprimento dos prazos estabelecidos no Cronograma Físico-t- ma., ceiro; 

3.4 - pela recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado na execução da obra, que vier 
a ser rejeitado, caracteri zada se a substituição não ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias. ou no razo para tanto 
e tabelecido pela fiscalização, contado da data da rejeição; e 

3 .5 - pela recusa em refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado caractenzada se a medida não se 
efeti,ar no prazo máx imo de 5 (cinco) dias, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização, contado da data de 
rejeição. 

3.6 - pelo de cumprimento de alguma das Cláusulas e dos prazos estipulados neste Contrato e em sua 
proposta. 

4. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição 
no Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE e. no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV 
da Lei n.0 8.666/93. 

5. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, dt:\idamentt! JUStiricados e aceitos pe la 
Administração da CO TRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no nem 3 desta C láusula, a 
CO TRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas . 

.\'. CO'\STRl TOR co,ÇAI o VIDAL, S\ C'f'\TRO 
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6. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração da CONTRATANTE, e declaração de inidoneidade para licitar ou c ntratar com a 
Administração Pública poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa , descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO 

1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão. conforme disposro nos anigo 77 a 80 
da Lei nº 8.666/93. 

1. 1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 
as egurado o contraditório e a ampla defesa. 

2. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CO TR..; TA TE, nos casos 
enumerados nos incisos l a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CO, TRATADA com a 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da lici ção, desde que haja 
conveniência para a Administração da CONTRATANTE; e 

2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS 

1. As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas Especificações constantes do Edital da TOMADA DE 
REÇOS nº 2/201603070 1 ADM. serão resolvidas pela CONTRATANTE. 

2. Todos os trabalhos deverão ser executados por mão-de-obra qualificada, de,endo a CONTRAT AOA estar 
ciente das normas técnicas da ABNT. correspondentes a cada sen iços constantes das Espec1ficacões. 

3. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente os ser\, 1ços programados nas especificações não 
se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordânc1a da CONTRA TA\.TE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA- DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E Á PROPOSTA DA COl\TRATADA 

1. Este Contrato fica vinculado aos termos da TOMADA DE PREÇOS n . .; 2 '.!016030701ADM, cuja 
realização decorre da autorização da CONTRATANTE. consrnnte do processo !:citatório n.' 2 201603070 1 ADM, e 
ao· termo· das propo tas da CONTRATADA. 

A,·. co~ TRl 'TOR GO'IC ALO 1D \L, s .. CENTRO 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUJNT - DO FORO 

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não oossam ser d irimidas 
administrativamente, serão processadas na Comarca do Município de MUCAMBO com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I. almea "d" da Constituição Federal. 

2. E. para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contraio em 3 (u·;s) vias de igual teor 
e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelo!> representante das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

é 

1 estemunha : 

MUCAMBO-CE, em OI de Abril de 2016 

AL DE MUCAMBO 
) 07.733.793/000 1-05 

CONTRATANTE 

J L- \ >e~'. ~L,.'4 ;t. CONSTRUCÕES E PERFURAÇOES DE POÇOS LTD -ME 
CNPJ 07.182.306/0001-55 

CONTRA T ADO(A) 

~ \. co, 1 Rl "TOR GO',(" ALO\ JDAL. 5'11, C!:NT RO 



ONTRATO Nº ........... : 20 160 159 

Estado do Ceará 
GOVERNO MUNICIPAL DE MUCAMBO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO 

EXTRATO DE CONTRATO 

ORIGEM ..................... : TOMADA DE PREÇOS Nº 2/2016030701 ADM 

CONTRATANTE ........ : PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO 

CONTRATADA(O) ..... : R. N. CONSTRUCÕES E PERFURAÇOES DE POÇOS LTDA-ME 

OBJETO ............... ....... : Contratação de empresa de engenharia para os serviços de perfuração de poços profundos 
cm diversas localidades, confonne Anexo I - Projeto Básico. 

VALOR TOTAL ................ : R$ 231.038,08 (duzentos e trinta e um mil, trinta e oito reais e oito centavos) 

PROGRAMA DE TRABALHO ....... : Exercício 2016 Projeto 0901.175121703.1.020 Implantação de Sistemas de 
abastecimento Dágua, Classificação econômica 4.4.90.51.00 Obras e Instalações. Subelemento 4 .4.90.5 1.99. no valor 
de R$ 231 .038,08 

VIGÊNCIA ....... ............ : O 1 de Abri l de 201 6 a 31 de Dezembro de 2016 

OAT A DA ASSINATURA ......... : OI de Abril de 2016 

A V. CONSTR UTOR GONÇALO VIDAL. S:'\, CENTRO 
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CERTIDÃO DE AFIXAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO 

Certifico para os devidos fins, que foi publicado no quadro de aviso e publicações dessa 
Municipalidade o(s) extrato(s) referente ao(s) contrato nº 20160159, firmado entre a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MUCAMBO e R. N. CONSTRUCÕES E PERFURAÇOES DE POÇOS LTDA-ME, referente ao processo 
licitatório na modalidade TOMADA DE PREÇOS, nº 2/2016030701ADM. 

A V. C01'STRUTOR GONÇALO VIDAL, SN, CE~TRO 



CONTRATO Nº 20160159 

Estr dr do Cean 
GOVERNO MUNICIPAL Dl MUC \MBO 
PREFEITURA MUNICIPAL D ~ MUC lMBO 

O Município de M' ' \1BO, através da(o) PREFEITURA MUJ lCIPAL DE MUCAMBO, neste ato denominado 
CONTRATA1''- JC, lizadc na Rua Construtor Gonçalo '/ ida! S/N, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 
07.733.7º- ,1•11 , l:5, represenudo pelc(a) Sr.(a) ANDRÉ LUIS ~E SOUZA GONÇALVES. GESTOR, res idente na 
Ru? ... , · . au li. ) Nepomuc,•no, S/N. portador do CPF nº 003 n 0.113-05 e, de outro lado R. N. CONSTRUCÕES 

J RAÇOE; DE POÇOS LTDA-ME. inscriJa no C'N J(MF) CNPJ 07.1 82.306/000 1-55. estabelecida na 
A ia CE 187 KM 174, Sitio Potos, Zona Rural. ' JI ajara-CE. ÇEP 62350-000. doravante denominada 

, ,mplesmente CONTRATADA. neste ato representad? 1Jor I ABJO ISAlAS DE ANDRADE, r~sidente na Rua 
l. nton io Pereira. 26, Centro, Ubajani-CE, CEP 623<:C .üO. portador do(a) CPF 855.803.763-91. 1~ acordo com a 
representação legal que lhe é outorgada têm e;1 , t si justo e avençado, e celebram o present , Contrato, de 
conformidade com a TOMADA DE PREÇOS nº L': () J603070 IADM e a proposta apresentada pela CONTRATADA, 
sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 8.666 · J3 e a lterações 
posteriores, mediante as Cláusulas que se segu~m: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente Contrato tem come, objeto a Co tratação de empresa de engenhar r. para os serviços de 
perfuração de poços profundos em diversas localidades, co1.10rme Anexo I - Projeto Básico. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS SER\. ,ÇOS A SEREM CONTRATADOS 

1. Os serviços ora contratados compreendem as especificações, descr· J nos Anexos do edital da 
TOMA DA DE PREÇOS nº 2/2016030701ADM, partes integrantes deste Contrato. 

'"'LÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

l. O valor total deste Contrato é de R$ 231.038,08 (duzentos e mta e um mil, trinta e oito reais e oito 
centavos), discriminado de acordo com a planilha integrante da proposta ~ preços e o cronograma físico-fi nanceiro 
apresentados pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

1. Os serviços deverão ser executados de acordo com o prazo estabelecido na cláusula o itava, contados a 
parrir da ordem de serviço emitida pela CONTRATANTE 

1.1 - O prazo para início dos serviços será de até 5 (cinco) d ias, contados do recebimento da Ordem 
de Serv iço expedida pela CONTRATANTE e o de conclusão. será de acordo com o proposto pela CONTRATADA, 
se inferior ao máximo definido no caput desta Cláusula: 

A . O"' TRUTOR GO ÇALO VIDAL, S'\. CE',,TRü 
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2 . O prazo de garantia dos serviços deverá ser de 5 anos, contados do Tenno de Recebimento Definitivo a ser 
em ilido por Comissão designada pela autoridade competente. 

CLÁUSULA QUINTA - DO AMPARO LEGAL 

1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização da TOMADA DE PREÇOS nº 
2/2016030701 ADM. 

2. O sen iços foram adjudicado em favor da CONTRATADA. confonne despacho exarado no Rrocesso 
licitatório nº 2/2016030701 ADM. tomando como base o disposto no artigo 45, paráirrafo 1 º ,inciso I, da, Lei nº 
6.666/93. 

CLÁU ULA SEXTA - DA GARANTIA 

1. Será exigida da CONTRATADA a apresentação à Administração do CONTRATANTE, n prazo max1mo 
de 1 O (dez) dias úLeis, contados da data da assinatura deste Contrato comprovante de p restação de garantia 
corre pondente a 5% (cinco por cento) do valor global de sua proposta, mediante a opção oor uma das seguintes 
moda lidades: 

1.1 - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

1 . 1 . 1 - a garantia em apreço, quando em dinheiro. deverá ser eferuada em caderneta de 
poupança em favor aa CONTRATA TE: 

1 .2 - seguro-garantia: 
1 .3 - fiança bancária. 

2. No caso de rescisão deste Contrato, por culpa da CO TRATADA. não será d~volvida a garantia, 
responsabi lizando-se a CONTRATADA por perdas e danos causados ao CONTRA 1 A'\ TE. aléin de suje itar-se a 
lUtras penalidades pre, istas na lei. 

CLÁUSU LA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1. A execução deste Contrato. bem como, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas clausulas contratuais e 
pelos preceitos de direito público. aplicando-se-lhes, supletivamente. os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito prhado, na fonna do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o mci.;o XII. do artigo 55, 
do mesmo diploma legal. 

CLÁU ULA OITA A - DA VIGÊNCIA E DA VALIDADE 

1. A vigência deste Contrato terá início em O l de Abril de 2016 e o término em 3 i de Dezembro de 2016, 
tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

A\'. CO'ISTRlTOR co,ç,Lo' 1D \.L, ', C[ TRO 



Estado do Ceará 
GOVERNO MUNICIPAL DE Mt:CAMBO 
PREFEITURA MUNIC[PAL DE MLCAMBO 

CLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

1. Caberá à CONTRATANTE: 

1.1 - permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA ao local da prestação dos serviços 
de reforma e adequação: 

1.2 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto ou 
responsável técnico da CONTRATADA: 

1.3 - acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços de reforma e adequação, por inteJédio da 
Comissão para tanto formalmente designada; 

1.4 - autorizar quaisquer serviços pertinentes ao objeto deste contrato, decorrentes de imprevistos 
durante a sua execução, mediante orçamento detalhado e previamente submetido e aprO\,aao pel Município de 
MUCAMBO, desde que comprovada a necessidade deles; 

1.5 - rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações 
passadas pela CONTRATANTE ou com as especificações con tantes dos Anexos do Edil ai da TOMADA DE 
PREÇOS nº 2/2016030701 ADM; 

1.6 - solicitar que eja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações consta.Qtes dos 
Anexos do Edital da TOMADA DE PREÇOS nº 2/201603070!ADM: 

1. 7 - atestar as nota fiscal /faturas correspondentes e fiscalizar o sen iço. por inLermédio de servidor 
da CO TRATA TE. especialmente designado para esse fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

1. Caberá à CONTRATADA. além dos encargos previstos nos Anexos do Ed ital da TOMADA DE PREÇOS 
º 2/2016030701ADM: 

1.1 - ser responsável, em relação aos seus empregado~. por todas as despesas decorrentes da execução 
dos serviços objeto deste contrato, tais como: 

a) salários: 
b) seguros de acidente; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações: 
e) vales-refeição; 
t) vales-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo LJO\ emo; 

1.2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da C01\ TRA".~A ITE. porém, sem 
qualquer vínculo empregatício com o órgão; 
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1.3 - manter, ainda, os seus empregados identificados. quando em trabalho, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da 
CO TRATANTE: 

1.4 - responder pelos danos causados di retamente à Administração da CO TRATANTE ou a 
terceiros. decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução da reforma e adequação. não excluindo ou reduzindo 
essa responsabi lidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE: 

1.5 - responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da 
CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução ddos serviços; 

1 

1.6 - arcar com despesa decorrente de qualquer mfração, seja qual for, desde que praticada por seus 
empregados na execução dos serviços ou no recinto da CONTRATANTE; 

1.7 - assumir inteira e torai responsabilidade pela execução do orojeto. pela resistência, 
estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas da obra a executar: 

1.8 - verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviço5: 

a) no caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões. bem. ainda. transgres5ões às Normas 
Técnicas. regulamentos ou posturas, caberá à CONTRATADA formular imediata com1micação escrita à 
CONTRATANTE, de forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento dos serviços. 

1.9 - reparar, corrigir. remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução o u dos materiais 
utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização; 

1.1 O - providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução dos serviços, no 
sentido de evitar qualquer tipo de acidente; 

1.11 - fornecer instalações adequadas para a fiscalização dos serviços de reforma e adequação; 

1. 12 - instalar uma placa de identificação da obra com os dados necessarios e na forma da legislação 
:lertinente: 

1.13 - remover o entulho e todos os materiais que sobrarem. promovendo a 1 · mpeza do local da obra, 
durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final: 

1.14 - prestar a garantia em relação aos serviços. exigida pelo presente Contrato, conforme o disposto 
no § 1° do art. 56 da Lei nº 8.666/93; 

1 

1.15 - permitir, aos técnicos da CONTRATANTE e àqueles por ele formalmente indicados, acesso às 
suas instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais relacionados com o objeto; 

1.16 - comunicar à Administração da CONTRATANTE, por escrito. qualquer anormaliçiade de 
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário: 

1.17 - responsabilizar- e pela construção, operação, manutenção e segurança do canteiro de obras, 
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vigilância. organização e manutenção do esquema de prevenção de incêndio, bem como outras construções 
provisonas necessanas, conforme previsto nas Especificações Técnicas constantes do EditaJ da TOMADA DE 
PREÇOS nº 2/2016030701 ADM; 

1.18 - responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equ10amemos, materiais e serviços 
pela CONTRATANTE e pelos atrasos acarretados por esta rejeição; 

1.19 - responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos serviços contratados, bem 
como por ensaios, testes ou provas necessários, inclusive os mal executados; 

1.20 - providenciar, às suas expensas. atestado de similaridade de desempenho dos 117atena1s 
apresentados, junto a instituições ou fundações capacitadas para este fim, quando do uso de similar ao descrito nas 
Espec ificações Técnicas constantes do Edital da TOMADA DE PREÇOS nº 2/2016030701 ADM, sempre que a 
fiscalização da CONTRA TANTEjulgar necessário: 

1.21 - exigir de seus subcontratados, se for o caso, cópia da ART dos sen iços a serem realizados, 
apresentando-a à Unidade de fiscalização da CONTRATANTE, quando solicitado; 

1.22 - responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços contratados, 
obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar andamento conveniente dos 
trabalhos: 

1.23 - submeter à aprovação da Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE, o(s) nome(s) e o(s) 
dado(s) demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que. porventura, venha a substituir 
o originalmente indicado; 

1.24 - garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados a partir 
da data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo. conforme a rtigo 618 do Código Civil Brasileiro; 

1.25 - durante o período de garantia de que tratam os itens 1.24 e desta Cláusula, a CONTR.4-T ADA 
deverá. sob pena de ser incluída no cadastro de empresas suspensas de participar em licitação realizada pelo 
CONTRATANTE, atender aos chamados da CONTRATANTE no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da 
omunicação oficial: e 

1.26 - manter, durante toda a execução dos serviços de reforma e adequaç20. em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na TO'.'v1ADA DE PREÇOS nº 
2/2016030701 ADM. 

2. Caberá, ainda. à CONTRATADA. como parte de suas obrigações: 

2.1 - efetuar o registro deste Contrato no Conselho Regional de Engenharia, Arqui tetura e Agronomia 
- CREA. em cumprimento ao disposto na Lei nº 6.496. de 07.12. 77; 

2.2 - indenizar ou restaurar os danos causados às vias ou logradouros públicos: 

2.3 - remanejar quaisquer redes ou empecilhos. porventura existentes no local da obra: e 

2.4 - cumprir cada uma das normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do Trabalho. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAJS 

1. À CONTRATADA caberá. ainda: 

1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos prev1denciarios i;. obrigações sociais previstos 
na legi lação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria. \.eZ que os seus empregados não 
manterão nenhum vínculo empregatício com a CO TRATANTE: 

1.2 - assumir. também. a responsabilidade por todas as providt!ncias e obngacões estabe lecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho. quando, em ocorrência da espécie, forem , Jtimas os -eus empregados 
no decorrer do fornecimento e do desempenho dos serviço ou em conexão com ele.,. ainda que acontecido em 
dependência da CO TRATANTE; 

1 .3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista. civ I ou penal, relacionados à 
execução dos serviços. originariamente ou vinculada por prevenção. conexão ou continenc1a: e 

1.4 - assumir. ainda, a respon abilidade pelos encargos fiscais e comerciais re ultantes da execução 
de te Contrato. 

2. A inadimplência da CONTRATADA. com referência aos encargos estabelecidos na Cond ição anterior, não 
transfere a responsabil idade por seu pagamento à Administração da CONTRA TA~TE, nem poderá onerar o objeto 
deste Contrato. razi!o pela qual CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer \'Ínculo de solidariedade, ativa 
ou passiva. com a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕE GERAIS 

1. Deverá a CONTRATADA observar, também. o seguinte: 

1.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ac QJ2uo de Pessoal do 
ONTRA T ANTE durante a vigência deste contrato; 

1.2 - é expressamente proibida, também. a '\eiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se 
hoU\ er prévia autorização da Administração da CONTRATANTE· e 

1 .3 - é vedada a subcontratação total dos serviços objeto deste Contrato; 

1.3.1 - a subcontratação parcial dos serviço só será admitida se previame te autorizada pela 
Adm in i tração da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNJCA PELA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

1. Caberá à CONTRATADA providenciar,junto ao CREA. a de\ida Anotação de Responslbi lidade Técnica
ART relativa aos erviço objeto da presente licitação. de acordo com a legislação \igente 
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2. O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos de,erá ter \mc-ulo formal com a 
CO TRATADA e deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame l1citatório da TOMA DA DE PREÇOS nº 
2/2016030701ADM . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇ..\0 

1 . Durante o período de vigência deste Contrato, a execução dos ser\ 1ços de refonna e adequaç~o serão 
acompanhados e fisca lizados por Comissão da CONTRATANTE, para tanto instituída. permitida a contratação de 
terceiros para assi ti-la e subsidiá-la de infonnações pertinentes a essa atribuição. devendo: 

1. 1 - promover as avaliações das etapas executadas. observando o disoo ·co no Cronograma Físico
Finan eiro: e 

1.2 - atestar os documentos referentes à conclusão de cada etapa. 10s tennos àesle Contrato, para 
efeito de pagamento. 

2. Além do acompanhamento e da fiscalização dos serviços, o Titular da CO f RA TAl\TE ou outro servidor 
de idamente autorizado poderá. ainda. sustar qualquer trabalho que est~Ja sendo executado em desacordo com o 
e!..pecilicado, empre que essa medida se tornar necessária. 

3. A CONTRATADA deverá indicar preposto, a ser submetido a aprovação da Administração da 
CONTRATA TE. durante o período de vigência deste Contrato, para representá-la sempre que for necessário. 

4. A CONTRATADA deverá manter no local da obra, durante a sua execução, O l (um) engenheiro inscrito 
no CREA e aceito pela Administração da CONTRA TA TE. que na ausência do responsável técnico, se não for o 
próprio, para repres.!ntá-la sempre que for necessário. 

5. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências re lacionadas com a 
execução do serviço mencionados, determinando o que for necessário à regularização das fal tas ou defeitos 
obseí\ adas. 

6. As decisões e providências que ultrapassarem a competencia do representante da CONTRATANTE 
de,erão er solicitadas a seus uperiores em tempo hábil para a adoção das medidas com ementes. 

CLÁUSU LA DÉCIMA QUINTA - DO RECEBIMENTO 

1. Após concluído, o objeto deste contrato será recebido provisoriamente pela Administração do 
CO TRATANTE, mediante tenno circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo de até 1 O l dez) dias úteis 
contados do recebimento da comunicação escrita encaminhada pela CONTRATA.DA a CONTRATANTE. 

2. O recebimento definitivo do objeto deste contrato será efetuado por Comi:-,são designada pela autoridade 
competente. mediante termo circunstanciado. assinado pelas partes, após o decurso do prazo má. imo de 30 (trinta) 
dia úteis, necessário à ob eí\ação. ou à vistoria que comprove a adequação do objeto ao termos contratuais, 
ob ervado o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93. 
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3. Os ervi~os somente serão considerado conclu ídos e em condições de ser recebidos, após -::urnpridas todas 
as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão pela CO TRATA l\JTE 

CLÁ ULA DÉCIMA SÉXTA - DA ATESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

1. A atestação das notas fiscais/faturas referente às etapas dos serviços executado:, o ~eto deste Contrato 
caberá ao CO TRATANTE ou a servidor designado para esse fim. 

CLÁ ULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DESPESA 

1. A despesa com a execução dos serviços objeto deste Contrato. mediante a emissão de notas de empenho, 
e tá a cargo da dotação orçamentária Exercício 2016 Projeto 0901 .175 121703 1.020 Implantação de Sistemas de 

bastecimento Dágua. Classificação econômica 4.4.90.51.00 Obras e instalações. Subelemento 4.4.90.51.99. no valor 
de R$ 231 .038.08. 

1.1 - A despesa para os anos subseqüentes, quando for o caso. será alocada à dotação orçamentária 
previ sta para atendi,nento dessa finalidade, a ser consignada a CONTRATANTE, na Lei Orçamentaria do Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO PAGAMENTO 

1. Obedeciao o Cronograma Físico-Financeiro apresentado. a CO TRATADA solicitara à CONTRATANTE 
a medição dos trabalhos executados. Uma vez medidos os serviços pela fisca lização. a CONTRATADA apresentará 
nota fiscal/ fatura de erviços para liquidação e pagamento da despesa pelo CONTRATANTE. mediante ordem 
bancária creditada em conta correnteou cheque nominal ao credor no prazo de I O (ae2. d·as contados da apresentação 
dos documentos na CONTRATANTE. 

1.1 - Somente serão pagos os quantitati os efetivamente medidos pela fiscalização; 

1.2 - as medições serão efetuadas pela fiscalização, obedecendo-se o seguinte: 

1.2.1 - quinzenalmente. em cumprimento ao Cronograma Físico-Financeiro, quando serão 
fei las as medições pe la Comissão fiscalizadora da COl\TRAT ANTE. considerando-se os .:.er. iços efetivamente 
c,ecutados e por ela apro ados, tomando por base as especificações e os desenhos do proJe o. 

1.2.2 - serão emitidos os Boletins de Medição dos Serviços, em duas vias. que deverão ser 
assinadas com o De acordo do Responsável Técnico, o qual ficará com uma das\ ias: 

1.2.3 - as medições deverão ser olicitadas pela CONTRATADA até o 3c (te rceiro) dia útil 
do mês subseq uente e a fiscalização terá 02 (dois) dias úteis para executar a medição. 

1.3 - A critério da fi scalização e no e.·clusivo interesse d& \...Ü~TRA l AN fE. as medições poderão 
·er fe itas considerando-se os materiais e equipamentos fornecido· e depositados no canteiro da obra. ;\leste caso, o 
valor a ser levado em conta para efeito de pagamento será o custo dos materiais e eouipamentos constante das 
composições de custos unitários apresentadas pela CONTRATADA: 
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1.3 .1- entende-se por custo a cotação de preço apresentada pela CO, TRATADA na 
TOMADA DE PREÇOS nº 2/2016030701 ADM, menos o BDI contratual: e 

1.3.2- o BDI relativo aos materiais e equipamentos, bem. ainda. a parcela dos serviços 
relativos à mão-de-obra e respectivo BOI. serão pagos após a efetiva e completa aplica1rão dos materiais e instalação 
do!. equipamentos. 

1.4 - as nota fiscais/faturas deverão ser emitidas e entregues oela CONTRATADA à 
CONTRATANTE, para fins de liquidação e pagamento, até o dia 22 de cada mês. de forma a garantir o recolhimento 
da importâncias retidas relati as à contribuição pre\idenciária no prazo estabelecido na alínea "b". inciso 1, artigo 
30. da Lei nº 8.212/91, alterada pela Lei nº 9.876/99 

1.4. I - No caso de as notas fiscais/ faturas serem emiudas e entregues a COJ. TRATANTE em 
data posterior à indicada no item anterior será imputado à CONTRATADA o pagamento do e entuais encargos 

oratório decorrentes. 

1.5 - O pagamento mensal dos serviços somente podera ser efetuado apos a apresentação da nota 
fiscal/ fatura atestada por servidor designado, conforme disposto no art. 67 da Lei n" 8 .666/93, e verificação da 
regularidade da CONTRATADA junto à eguridade Social - CND e ao Fundo de Garantia por Te mpo de Serviço -
CRF. 

2. O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer, se acompanhada dos comprovantes 
dos eguintes documentos: 

2.1 - Registro da obra no CREA; 
2.2 - Matrícula da obra no lNSS; e 
2.3 - Relação dos Empregados - RE. 

3. A CO TRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se. no att, da atestação. os serviços 
executados, os equipamentos ou os materiais fornecidos não estiverem em perfeitas condições de funcionamento ou 
de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

4. A CON't RATANTE poderá deduzir da importância a pagar os va lores correspondentes a mu ltas ou 
.ndenizações devidas pela CONTRATADA nos termos deste Contrato. 

5. enhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira e previdenciária. sem que isso gere direito a alteração de preços. compen:.açào financeira ou apl icação de 
penalidade à CO TRATANTE. 

6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto. fica convencionado que o índice de compensação fi nanceira de\ ida pela CONTRATANTE, 
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parce la, será calcu lada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP 

Onde: 
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= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento: 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

1 = taxa de compensação financeira = 0,00016438. assim apurado: 

1=(TX/1 00) I = (6/1 00) 1= 0,00016438 

365 365 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

6. 1 - A compensação financeira prevista nesta Cláusula será incluída na tatura/nota fi cal seguinte ao 
a ocorrência. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRA TO 

1. O presente Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da l e, nº 8.666/93, desde que 
haja interes e da Administração da CONTRATANTE, com a apresentação das de\.'idas Justificativas, adequadas a 
este Contrato. 

CLÁUSULA VJGÉSlMA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS 

1. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizaào deste Contrato poderá ser 
a umentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e ci nco por cento). conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1 ° 
e 2°, da Lei nº 8.666/93. 

1. 1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 
upre sões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto. calculado sobre o valor contratado; e 

1.2 - nenhum acréscimo poderá exceder o limite e tabelecido ne ta cláusula: e 

1.3 - nenhuma supressão poderá exceder 25% do \:alar inicial atualizado do contrato, salvo as 
supressões resultantes do acordo celebrado entre as partes. 

2. Em caso de supres ão dos serviços, e a CONTRATADA já hou,·er adquiricto os materiab e posto no local 
dos trabalhos. estes deverão ser pagos pela CONTRATANTE pelos custos de aquisição regu la rmente comprovados e 
monetariamente corrigidos. podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, 
desde que regularmente comprovados. 

CLÁU ULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

1. O arraso injustificado na execução dos serviços ou o descumorimento das obrigações esrabelecidas neste 
Contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de 0.3% (zero vírgula três por cento) por dia e por ocorrência sobre o 
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valor total deste Contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), recolhida no prazo de 15 (quinze) d ias, uma vez 
comunicada oficialmente. 

2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato. a CONTRATAN TE. poderá, garantida a prévia 
defesa. aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

2.1 - ad\ertência: 

2.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o \ a lor total contratado. no caso de inexecução deste 
Contrato. recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial: 

2.3 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Admini tração da CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos: 

2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públ ica enquanto 
perdurarem os moti os determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarc ir a Administração 
pelos prej uízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subítem anterior. 

3. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estara s ujeita as penalidades tratadas no 
item anterior: 

3 .1 - pela não apresentação da apólice de seguro contra riscos de engenharia confonne disposto na 
Cláusula exta; 

3.2 - pelo atraso na execução da obra. em relação ao prazo proposto e aceito: 

3.3 - pelo não cumprimento dos prazos estabe lecidos no Cronograma Fís ico-! nanceiro; 

3.4 - pela recusa em substituir qualquer material defeituoso e P1pregado .a e. ecucão da obra, que vier 
a ser rejeitado. caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo máximo de 5 (cmcoJ d ias. ou no prazo para tanto 
e tabelecido pela fiscalização. contado da data da rejeição; e 

3 .5 - pela recusa em refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado caracterizada se a medida não se 
efeti ar no prazo máximo de 5 (cinco) dias, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização. contado da data de 
rejeição. 

3 .6 - pelo descumprimento de alguma da Cláusulas e dos prazos esupu!ados neste Contrato e em sua 
propo ta. 

4. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao c.111celamento de sua inscrição 
no Cada tro de Fornecedores da CO TRATANTE e, no que couber. às demais penalidades refendas no Capítulo TV 
da Lei n.º 8.666/93 . 

5. Compro\,ado o impedimento ou reconhecida a força ma ior, devidamente Justificados e aceitos pela 
Administração da CO TRATANTE. em relação a um dos eventos arrolados no Hem 3 desta C láusula, a 
CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

\ \ '. CO'\STRL T OR GO ÇALO 'IDAL S'- cr TRO 



Estado do Ceará 
GOVERNO MU:\'1CIPAL DE MUCA.i'1BO 
PREFEITGRA MUNICIPAL DE MUCAMBO 

6. As sanções de advertência. suspensão temporária de participar em licitação e impedime to de contratar 
com a Administração da CONTRATANTE, e declaração de inidoneidade para licitar ou c nlratar com a 
Administração Pública poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuado . 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão. conforme disposto no_ artigos 77 a 80 
da Lei nº 8.666/93. 

1.1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do orocesso, 
a egurado o contraditório e a ampla defesa. 

2. A resci ão deste Contrato poderá ser: 

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CO'\iTRA T ANTE, nos casos 
enumerados nos incisos J a Xll e XVII do artigo 78 da Lei mencionad~ notificando-se a C01 TRA.T ADA com a 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias: 

2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação. desde que haja 
conveniência para a Administração da CONTRATANTE: e 

2.3 - judicial, nos termos da legis lação vigente sobre a matéria. 

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS 

1. As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas Especificações constante:. do Ectit I da TOMADA DE 
REÇO nº 2/2016030701 ADM, serão resolvidas pela CONTRATANTE. 

2. Todos os trabalhos deverão ser executados por mão-de-obra qualificad~ devendo a CONTRATADA estar 
ciente das normas tccnica da ABNT. correspondentes a cada serviços constantes das Especificações. 

3. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente os sen·1ços programados nas especificações, não 
se admitindo modificaçõe sem a prévia consulta e concordância da CONTRATA, TE 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA- DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E Á PROPOSTA DA CO TRATADA 

1. Este Contrato fica vinculado aos termos da T0\1.ADA DE PREÇOS n.::, 2, 201 6030701 ADM, cuja 
realização decorre da autorização da CONTRATANTE. constante cto proce!>SO lic1tatórío i1. 2 20 1603070 1 ADM, e 
ao tenno das propo ta da CONTRATADA. 

4. V. CONSTRUTOR GO"lÇALO \'lDAL. ", CE.-, RO 



Estado do Ceará 
GOVERNO MUNICIPAL DE MUCAMBO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA Q UINT - DO FORO 

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento. que- não po-.sam ser d irimidas 
administrativamente, serão proce sadas na Comarca do Município de MUC A.MBO. com exclusão de qualquer outro. 
por mai privilegiado que seja, salvo nos ca os previ tos no art. 102, Inciso 1, almea 'j'' d'l Constituição Federal. 

2. E. para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor 
e forma. para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE ~CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

Testemunhas: 

MUCAMBO-CE. em 01 de Abril de 2016 

MUCAMBO 
) 33.793/0001-05 

CONTRATANTE 

J ..,__ ~ ,.~ ~ ~ ~L.L 
( R. . CO STRUCÕES E PERFURAÇOES DE POÇOS L l DA-Mt 

CNPJ 07.182.306/0001-55 
CONTRA T ADO(A) 

.\ V. CO~STRl'TOR GO:'liÇA LO\ IDAL, '1, , n. "lil RO 



Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei nº 6 .496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-CE 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

___ 1. Responsável Técnico 

NALOO DOMINGOS DE ANDRADE 

Título profissional GEOLOGO 

Empresa contratada RN CONSTRUÇÕES E PERFURAÇÕES DE POÇOS L TOA ME 

Página 1/1 

ART OBRA / SERVIÇO -
REGISTRO ANTES DO 

TÉRMINO DA 
OBRA/SERVIÇO 

N° CE20160078239 

RNP. 06089-41M2-9 

Registro: 000039482-3 

INICIAL 
INDIVIDUAL 

___ 2. Contratante -----------------------------------------
Contratante: MUCAMBO PREF GABINETE DO PREFEITO 

RUA CONSTRUTOR GONÇALO VIDAL 

Complemento: 

Cidade: Mucambo 

Pais· Brasil 

Telefone 

Contrato: 20160159 

Email: 

Celebrado em: 01/0412016 

Bairro. CENTRO 

U F: CE 

CPF/CNPJ 07.73S.793/0001--05 

N°· S/N 

CEP: 62170000 

Valor RS 231 .038,08 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PUBLICO 

Ação lnstJtuclonat NENHUMA. NÃO OPTANTE 

___ 3. Dados da Obra/Servlça 

Proprietário MUCAMBO PREF GABINETE DO PREFEITO 

RUA DIVERSAS LOCALIDADES DO NUNICIPIO 

Complemento· 

Cidade Mucambo 

Telefone 

Coordenadas Geográficas 

Data de ln/ao. 01/06/2016 

Finalidade SEM DEFINIÇÃO 

___ -4. Atividade Técnica 

A1·ATUACAO 

Email: 

Latitude: O Longitude: O 

PreV1são de término. 31/08/2016 

Bairro: ZONA RURAL 

UF: CE 

15 ·EXECUÇÃO> RESOLUÇÃO 1025 ~ OBRAS E SERVIÇOS· GEOLOGIA ~ GEOLOGIA DE 
ENGENHARIA E GEOTECNIA -> #2178 • ABERTURA DE POÇOS 

CPF/CNPJ 07.733.793/0001--05 

Nº: SJN 

CEP· 62170000 

Quantidade 

8.00 

Unidade 

un 

Após a conclusão das aUV1dades técnicas o prolisslonal devera proceder a baixa desta ART 

___ 5. Obse.rvaçõu 

REFERENTE AO SERVIÇO DE PERFURAÇÃO DE POÇOS PROFUNDOS E INSTALAÇÃO DE CHAFARIZES EM DIVERSAS LOCALIDADES DO 
MUNtCIPtO DE MUCAMBO/CE, CONFORME TOMADA DE PREÇOS W 2/2016030701-ADM E CONTRATO W 20160159, CELEBRADO NO DIA 01 
DE ABRIL DE 2016. 

___ 6. Declarações 

___ 7. Entidade de Clas.se 

NENHUMA· NÃO OPTANTE 

___ 8. AHlnaturas 

Declaro serem verdadeiras as informações ac,ma 

Local data 

NaldO - LôGO 
~de Andrade 

o 1 
NALDD 00Mf1G0S DE ANORADE. ~ 46.36 

MUCAMBO PREF GABINETE DO PREFEITO • CNPJ: 07.73J.79JI0001 -05 

___ 9. Informações --- --------------------------------------
• A ART e váffda somente quando quítada, medíante apresentação do comprovante do pagamento ou confcrinda no slte do Crea. 

• Somente é considerada vélida a ART quando estiver cadastrada no CREA, quitada. possuir as assinaturas origlnalS do proflsslonal e contratante. 

___ 10. Valor -------------------------------------------
Valor da ART: RS 195,96 Pago em: 29/06/2016 Nosso Número: 8211388628 

A aut.,Uddade desta ART poda - verlflcada em h11p"/lc:n,a-ca.sllac.com brlpubllco/, com a chave 9d'WZ4 
Impresso em· 01/07/2016 à 14 11:41 po.- , p 191.7 193 130 


